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Circulante
 Contas a pagar .................................................  12 943 2.016
 Obrigações tributárias .....................................  13 196 15
 Pessoal, encargos e benefícios sociais ...........  14 153 155
 Arrendamentos a pagar ...................................  11 253 419
  1.545 2.605
Não circulante
 Arrendamentos a pagar ...................................  11 - 203
 Partes relacionadas .........................................  22.2 3 -
  3 203
Patrimônio líquido
 Capital social ...................................................  15.1 827 827
 Reserva de lucros.............................................  15.2 610 2.921
  1.437 3.748
Total do passivo e do patrimônio líquido ...   2.985 6.556
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OURINVEST SECURITIZADORA S/A - CNPJ/MF nº 12.320.349/0001-90

1 - Contexto Econômico e Setorial: Se tivermos de defi nir aquele que foi 
o principal tema econômico tratado em 2021, sem dúvida a infl ação pode ser 
considerado o assunto de destaque. Apesar da crise ser mundial, ainda como 
refl exo da crise sanitária do COVID-19, podemos considerar que há muito 
tempo o Brasil não passava por um quadro infl acionário tão longo e que au-
mentou os custos de produção ao mesmo tempo em que depreciou o poder 
de compra das famílias. Como estratégia de contenção infl acionária, o Ban-
co Central utilizou instrumentos de política monetária e elevou a taxa de ju-
ros básica que chegou ao patamar de 9,25% ao ano. Se considerarmos que 
o ano se iniciou com a SELIC posicionada em 2,00% ao ano, tivemos um in-
tenso ciclo de subida em um intervalo curto de tempo. O que difi cultou e con-
tinua trazendo difi culdades de gestão da moeda e da taxa de juros é o fato 
de que o Banco Central não está podendo contar com o apoio da apreciação 
cambial, fi cando todo o custo do ajuste depositado sobre a política monetá-
ria. Este panorama de infl ação alta e taxas de juros ascendentes é uma rea-
lidade global que deve perdurar pelo menos ao longo do ano de 2022, o que 
é uma desvantagem para o Brasil e demais países emergentes, que precisa-
rão estar voltados ao comércio externo aproveitando as vantagens competi-
tivas trazidas por uma taxa de câmbio depreciada. No segundo semestre de 
2021, o debate político em cima do teto de gastos públicos gerou um eleva-
do grau de incertezas, contribuindo para que o câmbio permanecesse desva-
lorizado. A disposição do governo em promover gastos sem comprovação do-
minou o cenário das discussões de forma que acabou passando desaperce-
bida a recuperação dos níveis de arrecadação e do superávit primário como 
razão do PIB. A tendência para 2022 é que se aprofundem os gastos públi-
cos, tendo em vista estarmos em ano de eleição. A expectativa de observa-
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ção de um cenário de gastos mais elevados deixa o mercado em alerta. So-
madas a estas expectativas temos uma taxa SELIC com previsão de chegar 
ao nível de 11,75% ao ano e a manutenção de um quadro infl acionário, me-
nor que em 2021, mas ainda assim deslocado da meta do Banco Central. Todo 
este conjunto de elementos econômicos projeta para 2022 um crescimento 
pálido de até 1,0% para o PIB. O mercado imobiliário brasileiro fechou o ano 
de 2021 com uma projeção de crescimento de 12% em relação a 2020. Mes-
mo com a queda da atividade econômica e dos rearranjos de negócios, as 
vendas e os lançamentos mantiveram tendência de alta. A atividade imobi-
liária como um todo foi um dos setores que para o ano encerrado contribuiu 
positivamente para que a depreciação econômica não fosse tão acentuada. 
Como sempre, os imóveis se apresentaram como uma espécie de porto se-
guro para os investidores que quiseram fugir da volatilidade do mercado de 
ações e das aplicações de renda fi xa que, devido as altas taxas de infl ação, 
muitas vezes apresentaram ganhos negativos. Um fator novo que contribuiu 
para que o mercado de imóveis permanecesse aquecido, foi a requalifi cação 
das moradias, tendo em vista que as restrições para aglomerações, eventos 
sociais e locais públicos, deixaram as pessoas mais em casa, trazendo uma 
valorização maior para estes espaços. O mercado imobiliário deve se manter 
aquecido em 2022. Não se sabe ainda com muita clareza qual será o impacto 
da subida das taxas de juros para os compradores de imóveis, porém, acre-
dita-se que qualquer desaquecimento tende a ser compensado com a busca 
de imóveis para investimentos. Principalmente se considerarmos que um au-
mento dos custos de fi nanciamento tem uma tendência a movimentar mais o 
mercado de locações atraindo investidores para a compra de unidades me-
nores a serem direcionadas para o aluguel. Em 2021 a CVM criou uma Su-

perintendência específi ca para acompanhar o mercado de securitização bem 
como editou a Resolução CVM 60 que se tornou o marco regulatório do se-
tor. Estes avanços promovidos pelo poder público são um reconhecimento prá-
tico de como a atividade de securitização cresceu e aumentou a sua impor-
tância junto a economia nacional, seja fomentando o fi nanciamento produti-
vo ou ainda a aquisição de unidades residenciais e comerciais. O incremen-
to da regulamentação torna o mercado mais profi ssional e obriga os partici-
pantes a melhorarem suas atividades em termos de atendimento, possibili-
tando a atração de novos investidores e assim criando um ciclo virtuoso de 
desenvolvimento. Todos ganham neste cenário, principalmente as incorpora-
doras que podem contar com opções de fi nanciamento mais customizadas e 
que em muitos casos conseguem atender melhor as necessidades fi nancei-
ras se compararmos com a opção do crédito bancário. O setor de agronegó-
cios está fechando as suas contas de 2021, porém, já se sabe que até outu-
bro o valor de US$ 102,4 bilhões em exportações já superava o recorde ante-
rior para o mesmo período no ano de 2018. Bons resultados para o ano como 
um todo são esperados apesar das difi culdades que os produtores encontra-
ram devido principalmente a escassez e ao preço elevado dos insumos, es-
pecialmente defensivos e adubos. Questões logísticas trouxeram problemas 
adicionais já que em decorrência da pandemia muitos países se reorganiza-
ram para atendimento do mercado interno em detrimento das exportações. 
Apesar dos bons resultados é importante destacar que o volume de produ-
ção caiu, principalmente em algumas culturas como algodão, café e cana de 
açúcar. Apesar disso, a elevação dos preços vai compensar a queda do volu-
me produzido e promovendo a manutenção total das receitas. Não se pode 
deixar de mencionar que o ano de 2021 foi o ano de lançamento da regula-

ção do FIAGRO. Este foi outro marco do mercado de capitais brasileiro, pois 
além de estabelecer instrumentos de captação para um setor altamente im-
portante para o país, temos a possibilidade dada aos pequenos investido-
res de poderem participar de negócios agrários. O ano de 2021 se encerrou 
com 31 fundos registrados e emissões que atingem R$ 7,5 bilhões através 
do FIAGRO. A expectativa é que até o meio de 2022 este número suba para 
R$ 10 bilhões. O produto é visto com otimismo pelo governo e pelo merca-
do de uma forma geral, porém, há ainda muito trabalho a ser feito no senti-
do de conquistar mais investidores, tendo em vista que o desempenho dos 
fundos fi cou aquém das expectativas das gestoras. 2 - Resumo da Compa-
nhia: Em termos de indicadores fi nanceiros da Companhia, a receita líqui-
da do ano de 2021 totalizou R$ 10.228 mil. Já as despesas acumuladas para 
o mesmo período somam R$ 3.564 mil, demonstrando equilíbrio operacional 
e boa margem bruta. Se compararmos com a receita líquida de 2020 no va-
lor de R$ 6.888 mil e com as despesas operacionais em R$ 3.463 mil, cons-
tatamos que as receitas aumentaram cerca de 48,5% assim como as despe-
sas subiram 3,0%, demonstrando que a geração de mais receitas não exigiu 
gastos adicionais relevantes. Não há endividamento fi nanceiro pela posição 
estratégica adotada pelos sócios em não haver dependência de capital de 
terceiros para manter o desenvolvimento do plano de negócios da Compa-
nhia. Os ativos fi duciários totalizaram R$ 1.744 milhões, sem a ocorrência de 
eventos de inadimplência em suas séries. A Companhia inicia o ano de 2022 
com um orçamento de crescimento, considerando em linha com as expecta-
tivas positivas para o mercado imobiliário e agrícola. A austeridade de gas-
tos deve se manter enquanto perdurar a crise sanitária, porém, sem a expec-
tativa de redução da atual estrutura.

1. Contexto operacional: A Ourinvest Securitizadora S.A. (“Companhia” 
ou “Securitizadora”) é uma sociedade securitizadora de direitos creditórios 
do agronegócio e direitos creditórios imobiliários dedicada à aquisição, secu-
ritização, emissão, negociação e prestação de serviços relacionados a direitos 
creditórios do agronegócio e imobiliários passíveis de securitização. Constituí-
da em 30 de junho de 2010, sob a forma de Sociedade limitada com nome de 
ARP Participações Ltda. em Ata de Reunião dos Sócios realizada em 05 de 
agosto de 2010, foi transformada em Sociedade por ações, com prazo de du-
ração indeterminado e teve sua razão social alterada para Brasil Agrosec Com-
panhia Securitizadora. Em AGE de 22 de janeiro de 2016 a denominação social 
foi alterada para Ourinvest Securitizadora S.A. A Companhia tem por ob-
jeto social: a) Aquisição e securitização de direitos creditórios imobiliários e 
do agronegócio, nos termos da Lei nº 11.076/04, e suas eventuais alterações 
posteriores com a consequente emissão de colocação dos Certifi cados Rece-
bíveis Imobiliários (CRIs) e do Agronegócio (CRAs) correspondentes no merca-
do fi nanceiro e de capitais; b) A realização de quaisquer atividades compatí-
veis com seu objeto, relativamente a tais direitos creditórios, aí incluídas, sem 
limitação, a Administração, alienação e a recuperação dos direitos creditórios 
por ela adquiridos; c) A realização de operações de hedge em mercados deri-
vativos, visando à cobertura de riscos de sua carteira de direitos creditórios e 
créditos do agronegócio. Após a alteração de seu objeto social com a inclusão 
das atividades de securitização imobiliária, bem como outras soluções admi-
nistrativas a Companhia já demonstra a retomada de seus lucros e a rentabi-
lidade. Impactos do COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Compa-
nhia: Desde o fi nal de fevereiro de 2020, o mundo vem passando por um sur-
to da doença chamada COVID-19 (Coronavírus), classifi cada como pandemia 
pela Organização Mundial de Saúde - OMS. A Companhia está acompanhan-
do os possíveis impactos em seus negócios e tem trabalhado com a implemen-
tação de planos de contingências para manter a continuidade das atividades 
operacionais em uma situação de normalidade. Adicionalmente, a Companhia 
considera que os impactos da pandemia estão adequadamente gerenciados 
até o momento, sem impactos fi nanceiros signifi cativos aos negócios. 2. Base 
para elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: 2.1. 
Autorização: A autorização para emissão das demonstrações fi nanceiras foi 
concedida pela Diretoria da Companhia em 31 de janeiro de 2022. 2.2. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a le-
gislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e as normas emitidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base de mensuração - as demons-
trações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado. Moeda funcional e moeda de apresentação - estas informações 
são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Securitizadora. 
Uso de estimativas e julgamentos - as demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas de acordo com as normas do CPC, as quais exigem que a Adminis-
tração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados efetivos podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas, quando necessário, são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no próprio pe-
ríodo em quaisquer períodos futuros afetados. As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas no pressuposto da continuidade dos negócios da Securitiza-
dora. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na elaboração destas demonstrações fi nanceiras es-
tão defi nidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. 
3.1. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime contábil da competência. A Companhia reconhece a 
receita, quando aplicável, e somente quando: i) O valor da receita pode ser 
mensurado com segurança; ii) É provável que benefícios econômicos-futuros 
fl uirão para a Companhia. Quando critérios específi cos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia. O valor da receita não é consi-
derado como mensurável com segurança até que todas as contingências rela-
cionadas com a venda tenham sido transferidas para o cliente. A Companhia 
baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada operação. 3.2. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos ban-
cários e aplicações fi nanceiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da 
aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, que não supera o valor de mercado. As aplicações fi nancei-
ras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e os resultados fi nancei-
ros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resultado. 3.3. 
Ativo circulante: São apresentados ao valor de custo ou de realização, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferi-
das. 3.4. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzido da depre-
ciação acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicá-
vel. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas da Companhia. 3.5. 
Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os softwares adquiridos de 
terceiros, mensurados pelo custo total de aquisição deduzidos das despesas 
de amortização. 3.6. Direito de uso e Arrendamentos: Direito de uso loca-
ção de imóveis representado pelo valor presente do fl uxo de pagamento de 
aluguéis fi xos nos contratos de arrendamento do imóvel da sede da Empresa. 
É reconhecido no ativo como um item do Imobilizado e no passivo como obri-
gação do Arrendamento de direito de uso. Os ativos reconhecidos são amorti-
zados pelo prazo do contrato de arrendamento incluindo uma renovação auto-
mática por igual período. Aos passivos de arrendamento são apropriados os 
juros calculados na determinação do valor presente, com taxas de descontos 
demonstradas na nota explicativa nº 11, pelo prazo do contrato de arrendamen-
to. Anualmente, conforme índices e prazos defi nidos em contrato para fi ns de 
reajuste do arrendamento, o direito de uso é remensurado. 3.7. Passivos: Re-
conhecidos no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
como resultado de eventos passados, sendo provável que recursos econômi-
cos sejam requeridos para liquidá-los. Alguns passivos envolvem incertezas 
quanto ao prazo e valor, sendo estimados na medida em que são incorridos e 
registrados por meio de provisão. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.8. Instrumentos fi nan-
ceiros: Os instrumentos fi nanceiros são inicialmente registrados ao seu valor 
justo, acrescido, no caso de ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro que não seja 
pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam di-
retamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo fi nanceiro ou passivo fi -
nanceiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acor-
do com a classifi cação dos instrumentos fi nanceiros nas seguintes categorias: 
(i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio do resultado; e (iii) Valor justo por 
meio do resultado abrangente. Ativos e passivos fi nanceiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável 
no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou fa-
lência da empresa ou da contraparte. 3.9. Imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 
10% e a provisão para contribuição social à alíquota de 9%, conforme legisla-
ção em vigor. As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de 
sua realização. 3.10. Demonstração dos fl uxos de caixa: As demonstra-
ções dos fl uxos de caixa foram elaboradas pelo método indireto partindo das 

demonstrações fi nanceiras, em conformidade com as instruções contidas no 
CPC 03 – Demonstrações dos fl uxos de caixa. 3.11. Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA): A legislação societária brasileira requer a apresentação 
da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) como parte do conjunto das de-
monstrações fi nanceiras apresentadas pela Companhia. Esta demonstração 
tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribui-
ção durante os exercícios apresentados. A DVA foi preparada seguindo as dis-
posições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e com 
base em informações obtidas dos registros contábeis da Companhia, que ser-
vem como base de preparação das demonstrações fi nanceiras. 3.12. Resulta-
do por ação: Calculado de acordo com o CPC 41, o resultado básico por ação 
é obtido dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acionistas da Com-
panhia pela média ponderada da quantidade de ações. 4. Adoção de novos 
pronunciamentos, alterações e interpretações de pronunciamentos 
emitidos pelo IASB e CPC. Normas e interpretações novas e revisadas 
já emitidas e ainda não vigentes: A Companhia não adotou antecipada-
mente as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não vigentes:
  Aplicável a pe-
  ríodos anuais com
Pronunciamento Descrição início em ou após
Alterações à IAS 1 Classifi cação de Passivos como
  circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023
Alterações à IFRS 3 Referência à Estrutura Conceitual 01/01/2022
Alterações à IAS 16 Imobilizado-Recursos
  Antes do Uso Pretendido 01/01/2022
Alterações à IAS 37 Contratos Onerosos - Custo de
  Cumprimento do Contrato 01/01/2022
Melhorias Anuais ao Alterações à IFRS 1 - Adoção
 Ciclo de IFRSs  Inicial das Normas Internacionais
 2018-2020  de Contabilidade, IFRS 9 –
  Instrumentos Financeiros e
  IFRS 16 - Arrendamentos 01/01/2022
A Administração está avaliando potenciais impactos e, neste momento, não 
se espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevan-
te sobre as informações fi nanceiras da Companhia em períodos futuros.
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Bancos .................................................................. 172 212
Aplicações fi nanceiras (Nota explicativa nº 17) .. 2.077 5.212
 2.249 5.424
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, as aplicações fi nanceiras referem-se 
a títulos de renda fi xa sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
6. Outras contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos (salários e férias) ........................ 8 3
 8 3
7. Tributos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda retido na fonte -
 IRRF sobre aplicações fi nanceiras ..................... 47 30
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ e
 Contribuição social sobre o lucro líquido -
 CSLL recolhido por estimativa ......................... - 125
Impostos a compensar ......................................... 198 73
 245 228
8. Imobilizado Taxas anuais  Depre- 2021 2020
 médias de  ciação lí- lí-
Descrição depreciação (%) Custo acumulada quido quido
Instalações ..............  10% 229 (87) 142 165
Computadores
 e periféricos ..........  20% 81 (63) 18 30
Móveis e utensílios
 administrativos ...  10% 118 (56) 62 74
Equipamentos
 de comunicação ....  10% 14 (7) 7 8
   442 (213) 229 277
A movimentação do ativo imobilizado está detalhada a seguir:
  31/12/   31/12/
Custo  2020 Adições Baixas 2021
Instalações .........................................  229 - - 229
Computadores e periféricos ...............  81 - - 81
Móveis e utensílios administrativos ..  118 - - 118
Equipamentos de comunicação .........  14 - - 14
  442 - - 442
  31/12/   31/12/
Depreciação acumulada  2020 Adições Baixas 2021
Instalações .........................................  (64) (23) - (87)
Computadores e periféricos ...............  (51) (12) - (63)
Móveis e utensílios administrativos ..  (44) (12) - (56)
Equipamentos de comunicação .........  (6) (1) - (7)
  (165) (48) - (213)
9. Intangível: Referem-se a investimentos no montante de R$ 1 (R$ 2 em 2020) 
com taxa de amortização anual de 20%, decorrente do desenvolvimento de 
software para operações de securitização.
10. Direitos de uso em arrendamentos
Adoção inicial em 01 de janeiro de 2020 ................................ 916
 (-) Amortização .............................................................................. (407)
 (+) Reajuste de aluguel ................................................................. 113
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ............................................ 622
 (-) Desconto de aluguel ................................................................. (43)
 (-) Amortização .............................................................................. (326)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ............................................ 253
O direito de uso em arrendamentos da Companhia se refere ao contrato de alu-
guel de sua sede, localizada na Avenida Paulista nº 1.728, cuja contratação foi 
de 60 meses, restando em sua adoção inicial 30 meses de contrato e 6 meses 
ao término do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, podendo a Admi-
nistração optar ou não por permanecer no imóvel, desta forma, optou-se por 
não reconhecer contabilmente atualização do valor presente.
11. Arrendamentos a pagar 31/12/ Atuali- Paga- 31/12/
 2020 zações mentos 2021
Contrato de aluguel................  643 (43) (333) 267
Ajuste a valor presente (AVP)  (21) 7 - (14)
 622 (36) (333) 253
 31/12/ Atuali- Paga- 31/12/
 2019 zações mentos 2020
Contrato de aluguel................  938 112 (407) 643
Ajuste a valor presente (AVP)  (22) 1 - (21)
 916 113 (407) 622
 31/12/2021 31/12/2020
Circulante ............................................................. 253 419
Não circulante ...................................................... - 203
O passivo de arrendamento se refere ao contrato de aluguel descrito na Nota 
Explicativa nº 10, ajustado a valor presente a uma taxa de 12% a.a.
12. Contas a pagar 31/12/2021 31/12/2020
Recebimentos Cetip (a) ....................................... 140 139
Adiantamento de receitas (b) .............................. 803 1.877
 943 2.016
(a) Referem-se aos recebimentos originados pela liquidação da Cetip que são 
transferidos para os patrimônios separados no mês subsequente; (b) Referem-
se às receitas de gestão, transferidas para a Securitizadora, que são apropria-
das em receitas mensalmente.

13. Obrigações tributárias 31/12/2021 31/12/2020
Imposto sobre serviços – ISS a recolher ............. 45 6
Programa de integração social - PIS e 
 Contribuição para o fi nanciamento da
 seguridade social – COFINS a recolher........... 43 6
Outros impostos a recolher .................................. 6 3
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ e
 Contribuição social sobre o lucro
 líquido - CSLL sobre lucros .............................. 102 -
 196 15
14. Pessoal, encargos e benefícios sociais 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de férias e 13º salário ........................... 55 84
Instituto nacional do seguro
 social - INSS a recolher ..................................... 48 35
Fundo de garantia do tempo
 de serviço - FGTS a recolher .............................. 8 5
Imposto de renda retido na fonte -
 IRRF sobre salários a recolher ........................... 42 31
 153 155
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020, o capital social da Companhia é de R$ 827, totalmente subscrito e in-
tegralizado, dividido em 826.755 ações ordinárias (827.755 ações em 2020), 
sem valor nominal. 15.2. Reserva lucros: 15.2.1. Reserva legal: A reserva 
legal foi constituída até o limite de 20% do capital social, sendo R$ 165 em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020. 15.2.2. Reserva de dividendos a distri-
buir: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 o lucro líquido do exercício foi 
destinado a reserva de dividendos a distribuir. 15.2.3. Dividendos propos-
tos: Durante o exercício de 2021 ocorreu o pagamento dos dividendos propos-
tos nos montantes de R$ 2.756, efetuado em 05 de fevereiro de 2021 referen-
te aos lucros auferidos no exercício de 2020 (R$ 6.357, efetuado em 13 de fe-
vereiro de 2020 referente aos lucros auferidos no exercício de 2019). 16. Ins-
trumentos fi nanceiros: A Companhia participa de operações envolvendo ins-
trumentos fi nanceiros, todas registradas em contas patrimoniais do balanço fi -
duciário, que se destinam a atender às suas necessidades, bem como reduzir 
a exposição de riscos e de taxas de juros:
 31/12/2021 31/12/2020
 Ativos a valor justo Ativos a valor justo
 com (ganhos/perdas) com (ganhos/perdas)
 reconhecidos no reconhecidos no
Ativos fi nanceiros resultado  resultado
Aplicações fi nanceiras
 (Nota Explicativa nº 5) .....  2.077 5.212
 2.077 5.212
Os valores pelos quais estes instrumentos fi nanceiros estão registrados apro-
ximam-se dos seus respectivos valores de mercado, não produzindo, portanto, 
diferenças signifi cativas na apresentação contábil. 17. Contingências: A Com-
panhia não é parte envolvida em quaisquer processos, sejam de natureza tra-
balhista ou cível, que devessem estar registrados nas demonstrações fi nancei-
ras de 31 de dezembro de 2021 e de 2020. 18. Receitas: No exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2021, a Companhia gerou receita líquida de R$ 10.228 
(R$ 6.888 em 2020) relativa as emissões de CRA e CRI.
19. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Despesa com consultoria ..................................... (542) (473)
Despesa com salários e benefícios ..................... (2.455) (2.387)
Anúncios e publicações ....................................... (168) (144)
Outras despesas administrativas......................... (399) (459)
 (3.564) (3.463)
20. Imposto de renda e contribuição social: As despesas de Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
estão conciliadas às alíquotas nominais como segue:
  31/12/2021 31/12/2020
Lucro / (prejuízo) antes dos
 efeitos do IRPJ e da CSLL ............................. 6.773 3.585
(-) exclusões ......................................................... (926) (1.147)
Resultado tributável ......................................... 5.847 2.438
Alíquota ................................................................ 34% 34%
Total de IRPJ / CSLL 34% ................................. 1.988 829
21. Informações sobre emissão de certifi cados de recebíveis: Com a 
publicação da Instrução CVM nº 600, datada de 01 de agosto de 2018, foram 
instituídas novas disposições envolvendo Certifi cados de Recebíveis do Agro-
negócio e alterados determinados dispositivos contidos em outras instruções 
normativas publicadas pela Comissão de Valores Mobiliários. Nesse contex-
to, destacamos o art. 34 dessa ICVM nº 600 que acrescentou à Instrução CVM 
nº 480, de 07 de dezembro de 2009, o art. 25-A que, por sua vez, passou a re-
querer o tratamento, em se tratando de companhia Securitizadora, de cada Pa-
trimônio Separado como entidade que reporta informação para fi ns de elabo-

ração de demonstrações fi nanceiras, desde que a Companhia Securitizadora 
não tenha que consolidá-lo em suas demonstrações conforme as regras con-
tábeis aplicáveis a sociedades anônimas. Em atendimento a essa disposição, 
a partir do exercício encerrado em 30 de setembro de 2019, a Companhia dei-
xou de fazer constar nas suas notas explicativas, as demonstrações fi nancei-
ras vinculadas aos patrimônios separados por ela instituídos, passando a dis-
ponibilizá-las em sua página na rede mundial de computadores, em até 03 (três) 
meses após o encerramento do exercício social, o qual foi estabelecido como 
sendo 30 de setembro de cada ano, para todos os patrimônios separados ati-
vos. Os recebíveis vinculados ao regime fi duciário constituem o lastro de CRIs 
e CRAs emitidos esse regime. Pela fi dúcia, tais créditos fi cam excluídos do pa-
trimônio comum da Companhia, passando a constituir direitos patrimoniais se-
parados, com o propósito específi co e exclusivo de responder pela realização 
dos direitos dos investidores. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia é res-
ponsável pela gestão de 19 (dezenove) Patrimônios Separados, que totalizam 
ativos no montante de R$ 1.578.082, que são lastro para R$ 1.578.082 em Cer-
tifi cados de Recebíveis Imobiliários e Certifi cados de Recebíveis do Agronegó-
cio. Até o encerramento do exercício de 2021, estavam ativas as seguintes 
operações: • 21 de dezembro de 2016: Emissão de 700.000 (setecentos mil) 
CRAs da 5ª série; • 31 de janeiro de 2019: Emissão de 14.000 (quatorze mil) 
CRIs da 15ª Série; • 26 de abril de 2019: Emissão de 77.000 (setenta e sete 
mil) CRIs da 16ª Série; • 15 de maio de 2019: Emissão de 5.000 (cinco mil) CRIs 
Seniors da 17ª Série; 1.000 (um mil) CRIs Mezaninos da 18ª Série e 1.000 (um 
mil) CRIs Juniores da 19ª Série; • 28 de novembro de 2019: Emissão de 140.000 
(cento e quarenta mil) CRIs da 25ª Série; • 4 de junho de 2020: Emissão de 
42.000 (quarenta e dois mil) CRIS da 27ª Série; • 8 de junho de 2020: Emissão 
de 50.000 (cinquenta mil) CRIS da 28ª Série; • 25 de setembro de 2020: Emis-
são de 47.034 (quarenta e sete mil e trinta e quatro) CRIS da 29ª Série; • 08 
de julho de 2020: Emissão de 30.000 (trinta mil) CRIS da 30ª Série; • 19 de 
agosto de 2020: Emissão de 25.992 (vinte e cinco mil, novecentos e noventa e 
dois) CRIS da 31ª Série; 8.664 (oito mil, seiscentos e sessenta e quatro) CRIS 
da 32ª Série; 21. Informações sobre emissão de certifi cados de recebí-
veis: • 20 de janeiro de 2021: Emissão de 20.000 (vinte mil) CRIs da 33ª Sé-
rie; • 01 de fevereiro de 2021: Emissão de 58.700 (cinquenta e oito mil e se-
tecentos) CRIs da 34ª Série; • 14 de maio de 2021: Emissão de 100.000 (cem 
mil) CRIs da 35ª série; • 15 de março de 2021: Emissão de 13.040 (treze mil e 
quarenta) CRIs da 36ª série; • 11 de maio de 2021: Emissão de 37.500 (trinta 
e sete mil e quinhentos) CRIs da 37ª série e 10.933 (dez mil novecentos e trin-
ta e três) CRIs da 38ª série; • 10 de junho de 2021: Emissão de 25.312 (vinte 
e cinco mil trezentos e doze) CRIs da 39ª série, 3.164 (três mil cento e sessen-
ta e quatro) CRIs da 40ª série e 3.164 (três mil cento e sessenta e quatro) CRIs 
da 41ª série. • 23 de agosto de 2021: Emissão de 31.400 (trinta e um mil e qua-
trocentos) CRIs da 42ª série; • 23 de agosto de 2021: Emissão de 42.044 (qua-
renta e dois mil e quarenta e quatro) CRIs da 43ª série e 126.131 (cento e vin-
te e seis mil, cento e trinta e um) CRIs da 44ª série; e • 25 de setembro de 
2021: Emissão de 85.700 (oitenta e cinco mil e setecentos) CRIs da 46ª série. 
22. Partes relacionadas: 22.1. Rateio de despesas: A partir de 2017, a 
Companhia efetua o rateio de despesas, tendo em vista a segregação interna 
de despesas do grupo. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Com-
panhia efetuou pagamentos no montante de R$ 361 (R$ 271 em 2020) para ou-
tras empresas do grupo e recebeu o mesmo montante como reembolso. 22.2. 
Transferência de funcionário - Antecipação de despesas com pessoal: 
O montante de R$ 3, se refere a valores a pagar à empresa Ourinvest Asset 
Gestora de Recursos Ltda. (“Gestora”), decorrente de antecipação do décimo 
terceiro salário efetuado pela Gestora a um colaborador que foi transferido 
para a Securitizadora. O reembolso do referido montante será realizado duran-
te o exercício de 2022. 22.3. Remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração: No período fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a remuneração dos 
administradores (conselho, diretoria e administradores) da Companhia foi no 
valor de R$ 1.044 (R$ 995 em 2020). 22.4. Benefício pós-emprego: A Com-
panhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de tra-
balho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do Con-
selho de Administração. 23. Declaração dos Diretores: Em conformidade 
com o artigo 25, § 1º, inciso V e VI da Instrução CVM nº 480/09, os Diretores 
declaram que revisaram, discutiram e aprovam as demonstrações fi nanceiras 
da Companhia e o relatório dos auditores independentes. 24. Relação com 
auditores: A fi rma de auditoria independente por nós contratada, não reali-
zou nenhum outro serviço durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 
e de 2020 além da auditoria externa. 25. Eventos subsequentes: Não ocor-
reram eventos subsequentes relevantes após o encerramento das demonstra-
ções fi nanceiras de 31 de dezembro de 2021.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
fi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de janeiro de 2022.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Administradores e Acionistas da
Ourinvest Securitizadora S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Ourinvest Securiti-
zadora S.A. (“Companhia” ou “Securitizadora”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e suas respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do, dos fl uxos de caixa e do valor adicionado para o exercício fi ndo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e fi nanceira da Ourinvest Securitizadora S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a funcionar pela Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assun-
tos de Auditoria (“PAA”): Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa au-
ditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Certifi cados de re-
cebíveis imobiliários e do agronegócio: No contexto de suas operações 
normais, a Companhia estrutura operações de securitização vinculando rece-
bíveis imobiliários e recebíveis do agronegócio aos certifi cados de recebíveis 
imobiliários (“CRI”) e aos certifi cados de recebíveis do agronegócio (“CRA”). 
Como resultado destas operações, seus registros contábeis contemplam os re-

feridos recebíveis imobiliários e os CRIs correspondentes, bem como os rece-
bíveis do agronegócio e os CRAs correspondentes, que são veiculados com re-
gime fi duciário e sem coobrigação. Não obstante, a Companhia também efe-
tua o gerenciamento do recebimento destes ativos, bem como o pagamento 
dos CRIs e CRAs em observância às suas obrigações junto ao agente fi duciá-
rio. Neste sentido, considerando a atividade-fi m da Companhia e os refl exos 
contábeis provenientes destas movimentações fi nanceiras, entendemos que é 
um tema de risco signifi cativo em nossa abordagem de auditoria. Como nos-
sa auditoria conduziu esse assunto: Em resposta ao risco signifi cativo de 
auditoria identifi cado, efetuamos procedimentos específi cos de auditoria, que 
incluem, mas não se limitam na: • Leitura dos termos de securitização, anali-
sando se as condições determinadas nos termos foram refl etidas nas demons-
trações fi nanceiras; • Verifi cação da custódia dos CRIs e CRAs emitidos; • Re-
cálculo dos juros e confronto com os montantes registrados durante o exercí-
cio; • Avaliação quanto a adequação das divulgações realizadas nas demons-
trações fi nanceiras. Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio 
dos procedimentos acima descritos, consideramos que são aceitáveis os pro-
cedimentos e as metodologias utilizadas para o registro, controle, valorização 
e divulgação dos certifi cados de recebíveis imobiliários e do agronegócio no 
contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outros assun-
tos: Demonstração do valor adicionado: Revisamos também as Demons-
trações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Ou-
rinvest Securitizadora S.A., cuja apresentação é requerida de acordo com 
as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Essas de-
monstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria des-
critos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresenta-
das, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações fi -
nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nancei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer for-
ma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-

tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorci-
do de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dade da Administração e da governança pelas demonstrações fi nan-
ceiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantivemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-

ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
 Caixas e equivalentes de caixa .......................  5 2.249 5.424
 Outras contas a receber...................................  6 8 3
 Tributos a recuperar .........................................  7 245 228
  2.502 5.655
Não circulante
 Imobilizado .......................................................  8 229 277
 Intangível .........................................................  9 1 2
 Direitos de uso em arrendamentos .................  10 253 622
  483 901

Total do ativo ...................................................   2.985 6.556

 Nota 2021 2020
Receita operacional líquida ...............................  18 10.228 6.888
Lucro operacional bruto ................................   10.228 6.888
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas ....................  19 (3.564) (3.463)
Resultado fi nanceiro líquido ..............................   109 160
  (3.455) (3.303)
Resultado antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social ............................   6.773 3.585
Imposto de renda e contribuição
 social sobre o lucro ..........................................  20 (1.988) (829)
Lucro líquido do exercício............................   4.785 2.756
Quantidades total de ações ...............................   827 827
Lucro por ação do capital social no exercício - R$  5,79 3,33

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
Lucro líquido do exercício ..................................  4.785 2.756
Outros resultados abrangentes..........................  - -
Resultado abrangente do exercício............  4.785 2.756

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Resultado do exercício antes do Imposto de
 Renda e da Contribuição Social..........................................  6.773 3.585
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização...................................................  375 454
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo
Tributos a recuperar ..............................................................  (17) 1.212
Contas a receber ...................................................................  (5) 27
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Contas a pagar ......................................................................  (1.073) 1.009
Obrigações tributárias...........................................................  181 (2.253)
Pessoal, encargos e benefícios sociais ................................  (2) (9)
Arrendamentos a pagar ........................................................  (369) (294)
Partes relacionadas...............................................................  3 -
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais ................................................  5.866 3.731
Imposto de renda e contribuição social ................................  (1.988) (829)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais ................................................  3.878 2.902
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível ................................  - (68)
Direitos de uso em arrendamentos.......................................  43 (113)
Caixa líquido proveniente das /
 (aplicado nas) atividades de investimento ................  43 (181)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos propostos / pagos ..............................................  (7.096) (6.357)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de fi nanciamento .........................................  (7.096) (6.357)
Redução caixa e equivalentes de caixa .......................  (3.175) (3.636)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício............................................................  5.424 9.060
No fi nal do exercício .............................................................  2.249 5.424
Redução caixa e equivalentes de caixa .......................  (3.175) (3.636)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

              Reserva de lucros
    Reserva Lucro
   Re- de divi- líquido
  Capital serva dendos a do exer-
 Notas social legal distribuir cício Total
Saldos em 31
 de dezembro
 de 2019.........   827 165 6.357 - 7.349
Lucro líquido
 do exercício .....   - - - 2.756 2.756
Constituição
 de reservas......  15.2.2 - - 2.756 (2.756) -
Distribuição de
 dividendos
 propostos ......  15.2.3 - - (6.357) - (6.357)
Saldos em 31
 de dezembro
 de 2020.........   827 165 2.756 - 3.748
Lucro líquido
 do exercício .....   - - - 4.785 4.785
Constituição
 de reservas......  15.2.2 - - 4.785 (4.785) -
Distribuição de
 dividendos
 propostos ......  15.2.3 - - (7.096) - (7.096)
Saldos em 31
 de dezembro
 de 2021.........   827 165 445 - 1.437

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
Receitas...............................................................................  10.228 6.888
Vendas de mercadorias, produtos e serviços .......................  10.228 6.888
Insumos adquiridos de terceiros ....................................  (931) (836)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ...............  (931) (836)
Valor adicionado bruto .....................................................  9.297 6.052
Depreciação e amortização...................................................  (375) (454)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia  8.922 5.598
Valor adicionado recebido em transferência ..............  335 401
Outras ....................................................................................  335 401
Valor adicionado total a distribuir .................................  9.257 5.999
Pessoal ................................................................................  2.455 2.387
Remuneração direta ..............................................................  1.577 1.552
Benefícios..............................................................................  345 336
FGTS ......................................................................................  43 46
Outros ....................................................................................  490 453
Impostos, taxas e contribuições.....................................  2.010 851
Federais .................................................................................  1.989 829
Municipais.............................................................................  21 22
Remuneração de capitais de terceiros .........................  7 5
Despesas fi nanceiras ............................................................  7 5
Remuneração de capitais próprios ................................  4.785 2.756
Lucro líquido do exercício .....................................................  4.785 2.756
Distribuição do valor adicionado ...................................  9.257 5.999

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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